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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO, NA QUALIDADE DE UG NÃO
PARTICIPANTE, Nº 36/2023 — 160518 - BASE DE AVIAÇÃO DE TAUBATÉ

NUP Nº 64106.005148/2024-11

TERMO DE ABERTURA

Em conformidade com o disposto no parágrafo 2, art. 86, da Lei 14.133/21, autuo nesta data o
processo de adesão a Ata de registro de preço, na qualidade de UG não participante, com amparo no
art. 30, caput, do Decreto 10.024/19, item. 5:1 da Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 19 de
dezembro de 2002 e art. 18, inciso I, da Portaria SEF 01/14, referente à aquisição de material
permanente.

Deram subsídio à abertura deste processo os seguintes documentos:

e DIEx nº 40 — Pel Sup/Fisc Adm/Base Adm/59º BI Mtz;

Maceió - AL, 29 de maio de 2024.

Ordenádor de Despesas do 59º BI Mtz



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

DIEx nº 40 — Pel Sup/Fisc Adm/Base Adm/59º BI Mtz
NUP Nº 64106.005148/2024-11

Maceió-AL, 29 de maio de 2024.

Do Setor de Material do 59º BI Mtz
Ao Sr Ordenador de Despesas do 59º BI Mtz
Assunto: Solicitação de autorização para Adesão a Ata de Registro de Preços

Nos termos do contido no Art. 13 da Port Min Nº 305, de 24 Mai 95 — InstruçõesGerais para realização de Licitações no Comando do Exército (IG 12-02) solicito providências paraatender as necessidades do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.0.Encarregado do Setor de Material

Ordenádor de Despesas do 59º BI Mtz



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Termo de Justificativa

l. Nodia 27 de Maio de 2024, através de DIEx 40 - Pel Sup/Fisc Adm/Base Adm,foi solicita-
do a este ordenador de Despesas, que apreciasse a possibilidade de determinar a aquisição de equi-
pamentos para manutenção de área verde a fim de suprir as necessidades desta OM desse referido
material,

2. Seguindo a sequência de procedimentos do Decreto 11.462 de 31 de março de 2023 foi rea-lizado uma pesquisa de preços, para apurar 9 preço médio queestá sendo praticado no mercado,
para com isso obter um valorde referência a ser utilizado como parâmetro para aquisição do mate-rial desejadoe verificar vantajosidade da adesão a ata de registro de preço, na qualidade de UG não
participante.

E Da análise dos documentos a mim apresentados, procedo ao seguinte parecer:
3.1. A necessidade de aquisição se dá pelo fato dá unidade não ser participante em ata de

pregão vigente com esse tipo de material.

3.2. E por assim estar de acordo com o presente processo, com todas as exigências legais ca-bíveis, reconhecendo-se a notória necessidade da aquisição, justifico o ato.

Maceió-AL, 29 de maio de 2024.

Maj
Ordenador de Despesas do 59º BI Mtz
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Termo de Referência 108/2024

Informações Básicas

arteO UASG Editado por
|

Atualizado emartefato

108/2024 160004-59 BATALHAO DE INFANTARIA 29/05/2024 14:44 (v
MOTORIZADO/AL 1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
H - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64106.005148/2024-11

1. Definição do objeto

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE-10º BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1,1. Aquisição de material permanente para atender as necessidades do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

QTD |IQTD|QTD VALOR VALORITEM) CATMAT DESCRIÇÃO UND|mn |MAx| TOTAL|UNITÁRIO|TOTAL

Soprador Acionamento: Gasolina, Tipo:
1 453350|Portátil, Potência: 3,4 HP, Velocidade:|Und 2 2 2 R$ 2.474,44 4 bis gs7.250 RP. “o

TOTAL R$
GLOBAL|4.948,88

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021.
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artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação
2.1. À Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2, O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir:

1) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000406/2024

II) Data de publicação no PNCP: 09/11/2023

HI) Id do item no PCA: 56

IV) Classe/Grupo: 9999

V) Identificador da Futura Contratação: 160004-90011/2023

3. Descrição da solução
3.1, Certificando-se da necessidade administrativa subjacente à solicitação de contratação e identificando a solução
mais pertinente para atender a essa demanda, a Administração assume a responsabilidade de transmutar essa
solução em objeto licitatório. Essa fase crítica visa não apenas comunicar o interesse da Administração na futura
contratação a todos os potenciais fornecedores da solução escolhida, mas também aprofundar a compreensão
interna do objeto em questão. É fundamental reconhecer queonível de detalhamento na descrição do objeto exerce
uma influência inversa sobre o espectro de fornecedores aptos a suprir a demanda, podendo limitá-lo com uma
especificação excessivamente minuciosa ou comprometer a adequação às reais necessidades da Administração
com uma descrição excessivamente genérica. Consequentemente, o gestor deve discernir cuidadosamente os
aspectos essenciais do objeto, garantindo que as especificações correspondam ao requisito mínimo de qualidade,
utilidade, resistência e segurança, conforme normas técnicas aplicáveis, e evitando excessos que possam
indevidamente restringir a concorrência. Ademais, é imperativo verificar se o objeto pretendido encontra-se no
catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras da Administração Pública federal, conforme
estabelecido pela Portaria Seges/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022.

3.2. Nessa perspectiva, a etapa de descrição da solução como um todo emerge como um elo crucial na cadeia de
planejamento, transcendendo a mera formalidade para se tornar um exercício estratégico. A riqueza das
informações compartilhadas não só facilita a delimitação precisa do escopo, mas também molda a competitividade
do mercado licitatório. Portanto, a Administração deve aliar seu conhecimento das particularidades do objeto com
uma linguagem que equilibre minúcia e abrangência, orientada pela perspectiva de viabilizar concorrência saudável,
salvaguardar a qualidade das entregas e, ao mesmo tempo, otimizar as chances de sucesso na contratação. Essa
descrição, enriquecida pela consideração das normas técnicas relevantes, não somente fomenta a compreensão do
objeto por parte dos fornecedores, mas também fundamenta a seleção da melhor solução para atender às
demandas reais da Administração.

4. Requisitos da contratação
Sustentabilidade:

4.1, Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDES).

4.1,2. A permissão ou restrição do uso de materiais reciclados para materiais destinados ao contato com
alimentos está definida nos regulamentos específicos, conforme o tipo de material. Para os materiais
celulósico (RDC nº 88/2016), metálico (RDC nº 20/2007) e vidro e cerâmica (Portaria nº 27/1996) é permitido
o uso de material reciclado. No caso de plástico (RDC nº 20 /2008) é permitido apenas PET-PCR grau
alimentício.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço 59º Batalhão de Infantaria MotorizadolSetor de
Material! Av Fernandes Lima, 1970 - Farol - Maceió-AL - CEP: 57052-050.

Garantia, manutençãoe assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorr ciasQ
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas o Aou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 81º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); .
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22,|);
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, V).
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, | e Il, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quandoultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).
6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,VI).
6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento
Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando e
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 8 (oito) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores nãoultrapassem o limite de que trata o inciso || do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado paraos fins do recebimento definitivo.

1.8, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeçaa liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art,68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada ua=E Anotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo praz o
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendoaefetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22,1, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento,os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso IV da Lei nº 14.133/21, que culminará com a seleção do critério de
julgamento pelo Menor Preço.

Forma de Fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3, Para fins de habilitação, deveráolicitante comprovar os seguintes requisitos:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.briceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https:/Avww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força vo/do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê,dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato d
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual! seja sócio majoritário.
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos.
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Habilitação jurídica

8.13 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
8.14 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.
portaldoempreendedor.gov.br;

8.15 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;
8.16 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de sero participante sucursal, filial ou agência;
8.17 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.18 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
8.19 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.20 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
8.21 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.22 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.23 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;
8.24 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.25 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.26 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dalei;
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8.27 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; Pes da/8.28 (SUPRIMIDO) Ne

Qualificação Técnica

8.29 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis
com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.29.1 Para fins da comprovação de quetrata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.29,1,1
Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente;
8.29.1.2
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

9, Estimativas do Valor da Contratação
Valor (R$): 4.948,88

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.948,88 (Quatro mil e novecentos e quarenta e oito reais e
oitenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. Adequação orçamentária
10.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A aguisição será atendida pelas seguintes dotações:

|) Gestão/Unidade: 1

Il) Fonte: 1000000000

Ill) Programa de Trabalho: 239501

IV) Elemento de Despesa: 449052

V) PI: ESMISOLFM20

VI) NC: 2024NC405991

Maceió, AL, 29 de maio de 2024.
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11. Responsáveis Ne

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no $3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Chefe do Almoxarifado
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

BASE DE AVIAÇÃO DE TAUBATÉ

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023

(Processo Administrativo nº 64009.008224/2023-67)

Torna-se público que a Base de Aviação de Taubaté, por meio da Seção de Licitações, sediada na
Estrada Municipal dos Remédios, 2135, Itaim, Taubaté, SP - CEP: 12086-000, realizará licitação, para
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

141. O objeto da presente licitação é a eventual aquisição de peças para reposição de roçadeiras e
equipamentos para manutenção da área verde conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. Alicitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1, As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sisteinas bo
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação» -

devendo proceder, imediatamente,à correção ouà alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

3.5. Com exceção dos itens 49 e 99, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequenoporte.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar,

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementarnº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.71. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quandoalicitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados,

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quandoalicitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários,

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entresi;
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista,

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.741. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
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12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de” —-

reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-
mail: hassan.lucas(Deb.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Estrada Municipal dos
Remédios, 2135, Bairro Itaim, Taubaté-SP, CEP 12086-000, Base de Aviação de Taubaté seção de
Licitações.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações abç Ro. 4 /
(PNCP) e endereço eletrônico www.gov.bricompras. q A
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO | - Termo de Referência

141111. Apêndice do Anexo | — Estudo Técnico Preliminar

14.11.2. ANEXO |l — Minuta da Nota de Empenho

14.11.83. ANEXOIll — Minuta de Ata de Registro de Preços

Taubaté - SP, de de 2023

Ten Cel

Ordenador de Despesas da Base de Aviação de Taubaté
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Relatório de pesquisa de preço No
Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por
126/2024 160004 Rascunho ETitulo: Soprador

Observações:

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 2.840,0000

Itens cotados

tem: 1

no moema mm comemorou qm ae mam e o em
Desciiçãodo item, a + Unid

' 453350 : Soprador Tipo: Portátil. Acionamento: Gasolina,
Potência: 3,4 HP, Velocidade: 7.250 RP

£ Unidade

Consolidação dos preçoscotados

Menor Preço - Média é Media
R$ 2500.0000 R$ 2746.3333 R$ 2.840,000G

f,

Método de cálculoadotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

pe ru =s ensaporniças cum rs caem
E Nº Ancisolf Nome - o, Iquantidadel| am nidade.. á E: gt /

1 I ESTADO DO PARANA- Compras.gov.br 1 Unidade R$2840,/0000 26/02/2024 Sim
2 I ESTADO DO PARANA- Compras.gov.br 1 Unidade R$ 2.500,0000 18/01/2024 Sim

3 1 in DA MARINHA - Compras.
1 Unidade R$28990000 30/1/2023 sim

Legenda: À Compra Anutada ou Revogada.

Relatório emitido em 29/05/2024 12:36

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII - IN SEGES/ME nº65, de 7 de julho de 2021):
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.
- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.
- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido comoa raiz quadrada do valor médio entre (X-p?,
onde yu representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

=
2 Epil — un)?

n
D

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores

ide2



MINISTÉRIO DA-DEFESA
EXÉRCITO-BRASILEIRO

BASEDEAVIAÇÃODE TAUBATE

ATA DE REGISTRODE PREÇÕS: 93/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023

(Processo Administrativo. nº64009:008224/2023-67)

A Base de Aviação dé Taubaté, com sede:na Estrada:Municipal dos Remédios,
nº 2135, Bairro Itaim, Taubaté-SP, CEP 12086-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
09.545.196/0001-74, neste atorepresentado porNS .
Terignte Coronel, Ordenadorde Despésas, nomégido peló Boletita Interno nº 11, de I6-de janeiro
de 2023, portador da matrícula funcionalnºEM considerando qjulgamento às
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº
36/2023, processo administrativo n.º 54009.008224/2023-67, RESOLVE registrar àspréços
da(s) empresa(s) indicadaís) e qualificada(s). nesta ATA, de acordo com a classifiçação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as: condiçõesprevistasno edital,
sujeitando-se as partes às normas conistantes na Lei nº 14.133,-de 2021 e no Decreto n. 11.462,
de 2023, é eim conforrnidade às disposições aséguit:

1. DOQBIETO
Àpresente Ata tem por.objeto.oregistró de.preços para a eventual aquisiçãode peças de.repo:
sição para roçadeiras:é equipamentos para manutenção dé-área verdé évias; do Complexo de
Aviação do Exército: confôrme condições, quantidades eexigências estabelecidas. neste ins-
trumento, do Termo-de Referência, anexo 1 do edital de Licitação nº 36/2023, que é:párte.ifite-
grante destaAta, assim como as propostas cujospreços tenham sidoregistrados. independen-
temente dg transcrição.

+

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1, O preço registrado,as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es).e às deiriaiscondições afertadas na(s) práposta(s).são as-que seguem:
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Tel: (49)3445-5978

Email: grm.vendas(Dhotmail.com.

Representante legal:
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Durante avigência da ata, os órgãos e as entidades. dá Agiministração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimentode IRP- poderao-adérir àâ
ata-de registro de preçosna condição. dé.não partibipântes, óbservadesos seguintes.requisitos:

3.1.1. apreseitação de justificativa da vantagem .da-adesão, inclusive em situaçõesde
provável desabastecimento ou descoritinuidade de-serviço público:
3.1.2, demonstração de que Os valores registrados estão, compatívéis com os válores
praticados pelo mercado.na forma dó árt. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

3.1.3, consulta ie aceitação prévias do. órgão ow da entidade: getentiadora e do
fomecedor.

32. A autotização-do órgão ou entidade gerentiadóra:apenas serárealizada apósa aceitação
da ádesão pelo fómécedor..

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá tejeitar adesões casy elas possam
acarretar prejuízo à execução de sets próprios contratos ou à suã dspacidáde dé
gerenciamento.

33. Após a autorizaçãodo órgão.ou.da entidade. gerenciadora, O órgão ou entidade: não
participante deverá efetivar a aquisição on à coritiatação solicitada ematé fioventa dias,
observado o prazó de-vigêricia daata.
34. O prazo de.gje trata o subitem anterior, relativoà efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante-solicitação de órgão ou daentidade tão participante
aceita pelo órgão oy pela entidade gerencjadorá, desde que respeitado o lihité terhpotal de
vigência daata de registro de pregos.

3.5. O órgão. ou à entidade poderá aderir a item da ata de registro depreçosdaqualseja
integrante, na qualidade de não participante, para áqueles itens para os quais tião. tériha
quantitativo registrado, observados os téquisitos do itein 4.1.

Dos limites para as.adesões

3.6. Ás aquisições ou contratações adicionais não poderãoexceder, por árgão.túénitidade,'a
cinquenta por cento-dos quantitativos dos itens-do Instrumento convêeatório :registradosHá-ata
de repistro de Preçosparã.o gerenciador e pata ospartitipantes.
3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade; addobro do
quantitativo de cada item registrado na atade registro de preços pafa d Berenciador e os
participantes, independentemente do nútnero dê. órgãos ou entidades não. “pafticipantes que
aderiremà ata de registro-dê préços.
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38. Para aquisição emergencial de medicamentos e material deRadpor órgãos e entidades da. Administração: Pública federal, estadual, distrital é municipal, a
adésão à ata de registro de preços gerenciada peló Ministério da Saúde não estará, sujeita ao
limite previsto no itém 4.7

39. A adesão à atade registro de preços-por-órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e munieipal poderá ser exigidapafá fins de transferências voluntárias, não
ficando sujeita do limité de que, trata o: item 47, desde que sejadestitadaà execução
descentralizada de programa ou projeto Federal e comprovada a compatibilidade dos preços
registrados com os-valores praticados no mercado na forma do art. 23 daLei nº 14.133, de 2021.

Vedação a. acréscimode quantitativos
310. É vedado efetuar atréscimos-nos quantitativos fixados na ata de:registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA. DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
4.1. A validade daAta de Registro de Preços-será de1 (um)ano, contado apartir doptimeiro
dia útil subsequenteàdata de divulgação no'PNCP, podendoser prortogada por. igualperíodo,
mediante-a anuência do fômmecedor, desde quecoinprovado. oprego vintajoso.

4.1.1. O contrato decorrenteda ata de.registro de-preços terá sua vigência-estabelecida
no próprio instrumento contratual e observará no momento da-contratação Ea cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bein como a previsão. no. plarig

plurianual, quando ultrapassar 1 (um)-exercítio-finânceiro.

4.1.2. Na formalização do contrato. ou do instrumento substituto: deverá havera
indicação da disponibilidade-dos créditos orçamentários respectivos.

42. À contratação comos farnecedores tegistrados na ata. será formalizada pelo. órgão. bu
pela, entidade interessada por intermédio de instfimhento contratual, emissão de nota de
empenho dé despesa, autorização de compra ou outroinstrumento hábil, conformeo att, 93 da
Leinº 14.133, de 2021.

42.1. G insttumento contratual de que:trata o item.5.2. deverá sérassinado ná prizô
dé validade da ata de registro-de preços.

43. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser uiterados,
observado o art. 124 dáLeinº 14.133, de 2021.
44. Após a homologação da lititação ou da contratação direta,deverão ser-observadas.as
seguintes condições paraformalização. da ata de-registro de preços:

44.1. Serão registrados na ata ospreços-e:os quantitativos do adjudicatário, devendo.
ser observada a possibilitiade deo licitante oferécei-di fião propostaeimquantitátivo inferior
ao máximo previsto no edital e se obrigar hós:limitêsdelá;
44.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos. licitantes oudos
fórnecedores que:
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44.2.1. Acéitarem cotat os bens,as obras ou os serviços com preços iguais::ag:
adjudicatário, observadaa classificação da licitação;é
4.4.2.2. Mantiverem sua proposta otíginal.

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a orlém-de classificaçãodos licitantesou dos
forhecedores tegistrados naata.

45.

—
Oregistro a que.se refere o item'5.4.2 tem'por objetivo a forrniação de cvadastro-de reserva

para o caso de impessibilidade de atendimento pelosigtiatário da ata.

46. Para fins da ordem de classificação, ós.lititantes ou fornecedores:que aceitarem reduzir
suas própostas para o preço-do.adjudicatário antecederão aqueles, que mantiveremsuaprópasta
driginal.

47. A habilitação dos licitartes que comporão 6 cadastro de reserva a que se.refére.oitem
4.4.2.2 sombrite será efetuada quando houver. necessidade de contratação dos: leitatites
remânescentes, nas seguintes hipóteses:

47.1. Quando o licitante vencedor não assinár a atade tegisttó.de preços, no prazo &
has condições estabelecidos noedital; e

Ate Quandihouver o cancelamento-do registro-do- licitante ou do tegistro-de-preços
nas hipóteses previstas no item 8.

48. O preço registtado comihdivação dos:licitantes efofnécedores será divulgado no PNCP
eficará disponibilizado durante a vigênciá daata de registro depreços.
49. Após a homologação da licitação ou da contratação. direta, o licifarits. mais beim
classificadoou o fornecedor, no caso da contratação-direta, será convocado para assinar a ata
de registro de preços, noprázo:enas condições estabelecidos no edital de licitação oung aviso.
de cofitratação direta, sob penade.speade o direito,sem prejuízo das sanções previstasnaleinº
14.133, de-2021.

49.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma). vez,.por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apreseritada: denttado
prazo, devidamente justificada, e que ajustificativa. seja-aceitapela Administração.

4.10. A atade registro de preços será agsinadá por meio de-assinatura digital.e: disponibilizada.
no Sistema de Registro de Préços.
4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregosno prazoénas condições:
estabelecides. no edital ou no aviso dé contfatação, e observado o disposto: no item 59.1,
observando o itein 5.7 e. subitens, fica facultádo. à Administração convocar os Heitantes
remanescentes do.cadastro de reserva, na ordem de elasgificação, para fazé-ló em Ígiíal prazo:
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.12. Na hipótese de nenhurn dos licitantes quetrata o item 5.4.2.1, aceitara. contratação-nos
termos do item anterior, a Administração, obsérvados o valor estimado e syeventual
atualização nós terinós-do edital, poderá:
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412,1. Convoeçar para negociação os dernais licitantes-ou: fornecedores semalesGéntes

cujos preços foram registrados semn redução, observada.a ordem de-classificação, comi vistas
à obtençãode: preço melhor, mesmó quê acitna do.prego do adjudicatário; ou.

4.122. Ádjudicar: e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantés on
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada'anegociação
de melhor condição.

413. A existência de preços registrados implicará comprómissó de fomécimento. hás
condições estabelecidas, mas nãoobrigará a Administração à contratar, facultada asrealização
de ligitação específica pata à aquisição pretendida, desde que devidamente justifiçada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOSREGISTRADOS
51. Os preços registrados poderão ser alterados: ou atualizados em decorrência-de eventual
redução dos preçospraticados no merçado du de fato qiie eleve o:gusto dos bens; das-obtas jul
dos-serviços registrados, nas seguintes situações:

S.ll. Em caso:de força maior, caso fortuito oufato-do príneipe-ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ouprevisíveis de consequências incalculáveis, que invigbilizem a
execução-daata tal como pactuada, nos termosdaálínéa “d” dá inóisáII da caputdo aix, 124:
da Lein? 14.133,de 2021;

51.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou. encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre às
préços registrados;

5.1.3. Nahipótese de previsão .no-edital ouno avisode contrataçãodireta de cláusula
de reajustamento ou repactiiação sobre às preços tegistrados, nostermos.da Leinº 14.133,
de 2021. e

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade.e o-
índice previstos pata a contratação;

5.1.3.2. No casa dá repactuação, poderá serapedido: do intetessado, confotine critérios
definidos para a contratação,

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Na hipátese de o preço registrado tornar-se súperior ao preço praticado.no:iiertado pór
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocaráo fornecedorpara-megociar
a redução do preço registrado.

6.1.1. Caso não áceite reduzir seupreço aos valores praticados pélo. mercado,
forneçedor será liberado do compromisso àssuimido quánto-ao itér registrado; serh aplicação
de penalidades administrativas.

6.1.2. Na hipótese prevista np item anterior, 0 gerenciador-gonvocará os formecedores:
do cadastro de resetva, na ordemdg classifitação,. para veiificar se aceitam reduzir seus,
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preços-aos :valores de mercado e não onmnmonra os licitantes ouO,seu registro cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito me
;

negociações, o órgão ou entidade gerensiadora
procederá ao cancelamento da atã de registro de-preços, adotando as ihedidas. cabíveis pára
obtenção de contratação mais vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução dopreço registrado, q gerenciador comtmnicará ags.
órgãoseàs entidades quê tiverem firrmhadá contratós decorrentesda atade registra dá preços:
para queavaliem a conveniência e:a oportunidade-de-diligenciarem negociação cômvistasà,
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 daLeinº 14.133, de2021.

62. Nahipótese de6preço de metcado tornar-se superiorão preço rêgistrado.e o-fotnecpdor
não poder cumprir as.obtigações estabelecidas -na:atá, Será facultado-do fúrnecgdor requerer ao.

gerenciador a alteração do preço. registrado, mediante:comprovação de fato superveniente que:
supostamente o impossibilite de-cumprir o compromisso,

6.2.1. Neste-casó, o fotnecedor encaminhará, juntamente com o: pedida-dealtetação, à
documentação comprobatória-ou a planilhade custos quedemonstre-a inviabilidade do preço
registrado emrelação àscandições ifilçialmente pactuadas.

6.22. Não hipótese de não comprovação da existênçia de fato superveniente qui
iniviabilize o prego registrado, o pedido será indeferido pelo órgãoou etitidádeperenciadora
e a fomecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas naata, sob pena dé tânceláriieiito
do-seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo-das sanções:previstas na Leirê14.133,
de 2021,e na legislação aplicável.

|

62.3. Na “hipótese de cancelamento do. registro: do fornecedor, nos térmbs. dó ilem
anterior, o gerenciador convocará os fornetedores do cadastro de reserva, ná vrdem de
classificação, para verificar se aceitam manter Seus preços registrados, observado;odispasto
no item 5.7.

6.2.4. Se nãoobtiver êxito: nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nostermos doitem 8/4, e adotaráas
medidas cabíveis para a obtenção da contratáçãomais vantajosa.

6.2.5. Nahipótese de comprovação da majoração do preço de mertadóque inviabilize
o preço registrado, conforme previsto tio item 6.2 & noitem 6.2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, dé acordo coma tealidade-dos valores práticados
pelo mercado.

6.2.6. O órgão ou entidade. gerenciadora. comunicará aous-órgãos e às-entidades que
tivereim firmado contratos decorrentes da -ata de-registro depreços sobre a efétiva;alteração
do preçó registtado, paraque avaliem à necessidade de alteração. contratual, observadoà
dispósto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES. REGISTRADAS NA SATA pe”
REGISTRO DEPREÇOS
AR As quantidades previstas para.os itens com preços registrados: nas atasdé tégistro de
preços poderão ser rermanejadas: pelo órgão ou entidadegerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e.não participarites.do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente páderá ser féito:

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participantê; oir
7.2.2. De órgão .ou entidade participante para órgão ou entidade não participante:

73. O órgão ou entidade perenciadora que tiver estimadoàs. quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do-fernanejafierito.

74. Nahipótese de remanejamento de órgãoou entidade participante para órgão ou.entidáde.
são participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11462, de'2028.

75. Competirá ão órgão ou à entidade gerênciadora álitorizar O rerhânçjarentto: solicitado;
com a redução do quantitativo inicialmente informado-pelo órgão du péla entidade: partisipante,
desdeque haja prévia anuência do órgão.ou daentidade que sofrer redução dosquantitativos
informados. :

76: Caso o remanejamento seja feitóentre órgãos. ou entidades dos. Estados,do Distrito
Federal ou de. Municípios distintos, caberá..ao. fornecedor beneficiário. da ata. de: registrode:
pregos, observadas as condições nelgiestabelecidas, optarpela aceitação ou.não do fornecimento
decortenté do remanejamento dos .itehs.

o

7.7.|Na hipótese da compra centralizada, não haverido indicação pelo órgão oupela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do-item
73, à distribuição das quantidades para à execução descentralizada será por jnejo do;
remanejamento.

8. CANCELAMENTO DO. REGISTRO. DOLICITANTE VENCEDOR É DOS
PREÇOS REGISTRADOS
81.—Oregistro do fomecedor será canceladó peló:gerênciador, quando o fomneteddt::

8.1; Descumprir as condições éda ata de registra de preços, sem:motivo justificado;
81.2. Não retirar a nóta de empenho, ou instrumento equivalente, no. prazo
estabelecido pela Adininistração sem justificativa razoável;

8.13. Não aceitar manter seu preço registrado,.na hipótese prevista no artigo '27, $:2º,
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
8.1.4. Sofrer sanção prevista. nos incisos II ou IV do caput doart. 156 da Lei pº
14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de: sanção. prevista-nos incisosNL ou IV docaput do
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
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Sea
ultrapasse o prazo de vigência da ata de:registro de preços, poderá 0 órgão quaentidade.

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pelá rianutenção dg.
registro de preços, vedadas contratações derivadas: da ata enquanto: perduráreri-ós:efeitos
da sanção.

82. O cancelamento de registros niãs hipóteses-previstas noitem 8.1 será formializado-por

despacho do órgão ou da entidade aptonciadora; garantidosos princípios do. cotitraditório esa
ampla defesa.

83. Na hipótese de cancelamento do tegistto do fomiecedor, o órgão. ou a entidade

getenciadora poderá convocar os licitantes que compõém ó cadastro de teserva, gbservada a
ordern declássificação.

84. O cancelamento dos peçós registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde-que-

devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

84.2. A pedido do fommecedor; decorrenté de caso fortuito ou força maloz;:qu

8.4.3. Se não houver êxito nas negeciações, nas hipótesesem que o peço demercado
tothar-se supérior ou inférior ao-prego registrado, nos'termos do.artigos 26, $Fé 27, 94º,
“ambos do Decreto nº 11.462, de2023.

9. DAS PENALIDADES
9.1. O descumprimento da Ata de. Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades.
estabelecidas no edital.

9.1.1. As sanções também seaplicam aos integrantés dó cadastro:de reserva rig registro:
de preços que, convocados, não honrarem q tompromisso assumido injustificadamente- após:

terem assinado a ata.

92. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento dv pactuado nesta ata de registro-de preço(art. 7º, iric. XIV,da Decreto né

11.462,de 2023), excetonas hipóteses em que.O descumprimento disserrespeitoastofitratações
dos órgãos ouentidade participante, casono qual caberá ao respectivo órgão participante: a

aplicação da penalidade (art, 8º, inc. IX, do-Decreto-n? 11.462, de:2023).

93. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgãogerenciador qualquer dás
gcorrências previstas no item 9.1, dada 4 necessidade de jristauração de procedimento. pará
cancelamento do registro do fornecedor.

10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do óbjeto, tais como Os prazos para entregae
recebimento, as obrigações da Administração-e do fornecedor isgistradó, penalidades:e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Reféréncia, ANEXOABIEDITAL,

Páginá 9LAta-de Registro de Preços nº. 93- Pregão 36/2023 -Ba Av Taubaté
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Para firmbza e validade do pactuado, a presente. Ata foi lavrada e-que; depois de'lida eachada Aem ordem,vai assinada pelas'partes.

Taubaté-SP, — de de 2023.

— Ten Cel
Ordenador de Despesás dá Báse de Aviação de Taubaté

Atadê Registro de Preços nº 93 - Pregão 36/2023- Ba Av Taubaté Página 10.
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TERMO DEACEITE

Órgão solicitante: 59º BIMtz / Av Fernandes Lima, 1970 — Farol — Maceió-AL — CEP 57.052-050

DECLARAMOS PARA OS DEVIDOS FINS LEGAIS, NOS TERMOS DO INCISO V, DO ART. 2º, DO DECRETO Nº
7.892 DE 23 DE JANEIRO de 2013 que versa sobre a utilização de ata de registro de preços como UG não
Participante, que concordo em fornecer materiais constante na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

UASG 160518
PE 36/2023

ITEM nº 32 — Stihl BR 430

QUANTIDADE 02

Valor unitário R$ 2.474,44
Validade do termo de aceite para aquisição 90 dias.

ABELARDO LUZ, 29/05/2024
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29/05/2024, 10:42 Visualizar Solicitar adesão :: Contratos.gov.br

(5, Contratos.govbr | FELIPE MACHADO MOURA - UASG:150004

= Solicitar adesão
Solicitar adesão

> Solicitar adesão > Visualizar) Voltar

:

too csseessenos )

Nº Solicitação: 00008/2024 :

Unidade Gerenciadora: 160518 - BAVT

Número da compra/ano: 00036/2023
esenracaERA EETCEL TESE CUSEEISLLTIECAGA NI ENeaI AU aca Pes eveasa casar camess tores suenvsm ano remno mens sam cone aros Fi EEaSEe seria pasar ad astaO i

Í

Situação: Aceita

Responsável:
i

Texto Justificativa: O 59º BIMtz atualmente não possul pregão vigente do referido material. Desta forma, necessita-se da adesão'como UG não participante t

(carona).

Anexo Justificativa: o |

+ Nome ! Visualizar |

ma Too - Sê SC ia TO
, |

MINISTÉRIO DA DEFESA (4) pdf | o |

Foi realizada demonstração Sim ,

de que os valores registrados
|

estão
i

compatíveis com os valores
f

praticados peto mercado,
nos termos da Lei!

14,133/2021 (Art.23 e Art. 86,
82º, inc, ID?:

aEseecncmmsneSEEGEOCONORSUCOSraesanaaaacomeonpoacessmneomenauesoronan ns/0RRA RENDAS PAGA Senna RADEEE ne CS EUNESS d SUNGASESSUASESMAMENTAMTAMAOCT ISO DO
k

1

Anexo Demonstração:
;

, Nome Visualizar
!

|

-
11

i

i

cotação o |

Houve prévia consulta e Sim
aceitação do fornecedor, nos
termosda Lei 14.133/2021

|

(Am. 66, 62º, Inc. UD?:

é

Anexo Aceltação: :

Nome Visualizar i

cmo mea a rsrsr -o e te mm. me om mma t meme mssemensaram em astmasetormnrims mta ama mestras rrcr E

127 | o I

E

fs es sacas e as
À

Mostrar atas registradas para Não
enfrentamento dos Impactos
decorrentes do estado de

A

calamidade pública?:
t

Leci

trcerarereneerta
errantes

enteratasaararatarertesaasertenhaso
mnanterassartematter a  artannma arteeretneeeremenemancasrremammanereremraanaatmtasesaeserammasatenamecaonananmananereentonamaeroeenanaamasententantoo

* Data aprovação análise: 29/05/2024, 10:23

Itens para adesão: Tm Tr TWT To = O o!
1 | Quantidade Quantidade

+ Fomecedor Número ' Descrição 1 Solicitada Autorizada Justificativa

t
£

4 aa - ” Ea 4sc se casa scene semear sã

i
' 00032 SOPRADOR, TIPO PORTÁTIL, | 3.00000 3.00000

GESSICA ZARZEKA OLIVO - | ACIONAMENTO GASOLINA, '

+ GRM MAQUINAS E POTÊNCIA 3,4 HP.
+ LOCACOES VELOCIDADE 7.250 RPM

Ações

A
https://contratos.sistoma.gov.br/arp/adesao/6281/show

11
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Ret A /
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF Nec A

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF,quea situação do

fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNP): 97.541.831/0001-02 DUNSO: 895404631 o o
Razão Social: GESSICA ZARZEKA QLIVO - GRM MAQUINAS E LOCACOES
Nome Fantasia: GRM MAQUINAS E LOCACOES
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 20/12/2024
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

aOcorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta /

.

Impedimento de Licitar: Nada Consta j
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta /
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento
1 - Habilitação Juridica
II - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGEN Validade: 25/06/2024 / Automática
EGTS Validade: 14/06/2024 Automática
Trabalhista  (http://www.tstjus.br/certidao) Validade: 26/ 10/2024 / Automática

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital Validade: 04/06/2024 |

Receita Municipal Validade: 24/06/2024 /

VI - Qualificação Econômico-Financeira
Validade: 31/05/2025 f

Emitido em: 29/05/2024 12:40 ld 1crF:Ass:
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TRIBUNADE.CONTASDANTAS NI
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 29/05/2024 12:41:03

Informações da Pessoa Jurídiga:
Razão Social: GESSICA ZARZEKA OLIVO - GRM MAQUINAS E LOCACOES
CNPJ: 97.541.831/0001-02

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos /
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade /
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Emyjresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional/de Empresas Punidas
Órgão Gestor: Portal da tro

Nacora
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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MINISTÉRIODA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

DIEx nº 40 — Pel Sup/Fisc Adm/59º BI Mtz
NUP Nº 64106.005148/2024-11

Do Encarregado do Setor de Material do 59º BI Mtz
Ao Sr Ordenador de Despesas do 59º BIMtz
Assunto: Aquisição de material mobiliário.
Rfr.: Art. 13 da Port Min Nº 305, de 24 Mai 95 - Instruções Gerais para realização de Licitações no
Comando do Exército (IG 12-02).

Maceió-AL, 29 de maio de 2024.

Nos termos do contido no Art. 13 da Port Min Nº 305, de 24 Mai 95 — Instruções Gerais
para realização de Licitações no Comando do Exército (IG 12-02) solicito providências junto ao
Ordenador de Despesas, no sentido de aprovar a aquisição de material permanente, visando atender
às necessidades do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

UASG: 160518 —- BASE DE AVIAÇÃO DE TAUBATÉ
FORNECEDOR: 97.541.831/0001-02 — GESSICA ZARZEKA OLIVO - GRM MAQUINAS E LOCACOES

ITEM|DESCRIÇÃO DO MATERIAL|UND|QTDE||VALOR VA“ UNITÁRIO TOTALPREGÃO
36/2025 Soprador Acionamento: Gasolina,

32 Tipo: Portátil, Potência: 3,4 HP, Und 2 R$ 2.474,44 R$ 4.948,88
Velocidade: 7.250 RP.

VALOR TOTAL R$ 4.948,88

— 1º Ten
Encarregado do Setor de Material

*o/4|

/



DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
Em / / . Determino que a SALC realize a contratação por Pregão eletrônico, noste
do Art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133/21.

Autorizo o empenho da demanda supracitada utilizando para tal a seguinte Nota de Crédito: ,UGR:
160504, UG FAV: 160004 NC: 2024NC405991, de 25MAR24, PTRES: 239501 ND: 449052, PI:
E6MISOLFM20. Tipo de empenho: ORDINÁRIO

Ordenador de Despesas do 59º BI Mtz
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Data e hora da consulta: 18/06/2024 19:

s/l
ame 1 1

A

Usuário:
Impressão Completa

Nota de Empenho

UG Emitente
Código Nome Moeda
160004 59 BATALHÃODE INFANTARIA MOTORIZADO REAL - (R$)
CNPJ Endereço CEP
09.571.854/0001-00 AV.FERNANDES LIMA, 1970 - FAROL 57050-000

Município UF Telefone
MACEIO AL (082) 3202-5900

Ano Tipo Número
2024 NE 257
Célula Orçamentária
Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno
1 239501 1000000000 449052 160504 E6MISOLFM20

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor
29/05/2024 Ordinário 6410605148202411 0,0000 4.948,88
Favorecido
Código Nome
97.541.831/0001-02 GESSICA ZARZEKA OLIVO - GRM MAQUINAS E LOCACO

Endereço CEP
PADRE JOAO SMEDT 1401 CENTRO 89830-000
Município UF Telefone
ABELARDO LUZ SC

,
“Amparo Legal sm
Código Modalidade de Licitação
179 PREGAO
Ato Normativo Artigo Parágrafo Inciso Alínea
Lei 14.133/2021 28 - ] -»

)
Descrição
- AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDERAS NECESSIDADES DO 59º Bi MTZ, CONFORMEDIEX Nº 040/PEL SUP/FISC ADM/59º BI MTZ, DE 29MAIO24, 2024NC405991, DE 25MAR24 - DGP- OE 04 -APERFEIÇOAR O SISTEMA LOGÍSTICO.
Local da Entrega
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO- AVENIDA FERNANDES LIMA, N 1970, FAROL, MACEIÓ-AL
Informação Complementar
16051805000362023 - UASG Minuta: 160004
Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

(Versão]| Data/Hora Operação 3
(002 03/06/2024 11:22:41|Alteração )
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Data e hora da consulta: odeooa1
10:38

Usuário: HSImpressão Completa

Nota de Empenho

Lista de Itens N

Natureza de Despesa RN Total da Lista
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.948,88
Subelemento 40 - MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRIC. E RODOMANIOS
Seg. Descrição UTIL mm ma = ““valordoltem
001 Item compra: 00032 - SOPRADOR, TIPO PORTÁTIL, ACIONAMENTO 4.948,88

GASOLINA, POTÊNCIA 3,4 HP, VELOCIDADE 7.250 RPM
| [Data Operação Quantidade Valor Unitário

. Valor Total
| iza inclusão 200000 24744400 CT gos

Assinaturas
Ordenador deni aú Nota deii03/06/2024 11:22:40 03/06/2024 10:01:06

)

(Versão| Data/Hora Operação |(002 03/06/2024 11:22:41 Alteração ) 2 de 2


